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A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a
que  alude  o  inciso  II  do  art.  25  da  Lei  nº  8.666/1993,  decorre  da  presença
simultânea  de  três  requisitos:  serviço  técnico  especializado,  entre  os

1 arts. 25, II; 25, § 1º e 13, VI da Lei n.º 8.666/93.

2 Antônio Carlos Cintra do Amaral em “Ato Administrativo, Licitações e Contratos Administrativos” – pg. 111

3
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mencionados no  art.  13  da  referida  lei,  natureza  si ngular  do  serviço  e
notória especialização do contratado  (Grifamos). 

serviço de natureza singu lar caracter iza-se como uma

situação anômala, incomum, impossível de ser enfrentada sat isfator iamente por

todo e qualquer profissional ‘especializado’. Envolve os casos que demandam

mais do que a simples especialização, pois apresentam complexidades que

impedem obtenção de solução satisfatór ia a part ir da contratação de qualquer

profissional (ainda que especializado)’. A natureza singu lar do objeto impede,

portanto, o estabelecimento de avaliações objetivas de competição entre os

prestadores. Nesse sent ido, servi ço de nat ureza si ngular , conclu i-se, é aquele

caract er i zado por m arca pessoal ou colet i va (quando real i zado por equi pe),

que o t orna i ndi v i dual quando com parado a out ros” 4.

4 
5 CHAVES, Luiz Cláudio Azevedo. Contratação de serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal na 
Administração Pública: caso de licitação, dispensa ou inexigibilidade? BLC – Boletim de Licitações e Contratos, 
São Paulo, NDJ, ano 29, n. 12, p. 1101-1118, dez. 2016.

Missão: “Gerir as políticas de patrimônio, materiais, serviços, orçamento e finanças, proporcionando a infra-estrutura
necessária ao cumprimento da missão institucional”.

Visão: “Ser referência na gestão administrativa da Justiça Eleitoral, amparada em padrões de eficiência, na disponibili-
zação e controle de bens e serviços”.

Assinado eletronicamente conforme Lei 11.419/2006
Em: 06/11/2017 19:18:48
Por: BENEDITO DA COSTA VELOSO FILHO

T
R

E



JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS

SAO/CMAP – SEÇÃO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

Nos serviços de treinamento, a apresentação, objet ivos gerais

e específicos, público alvo, metodologia e o conteúdo programático

const ituem caracter íst icas técnicas do objeto, mas definit ivamente

não é o seu núcleo. O objet o do serv i ço de t rei nam ent o só se

m at er i al i za com a aula (o fazer ). É por m ei o dest a ação que o

professor / i nst rut or , fazendo uso da m et odologia di dát i co-

pedagógi ca, ut i l i zando os recursos inst ruci onai s e apl i cando o

cont eúdo program át i co, real i za o objet o. Por t an t o, o núcleo do

serv i ço é a própr i a aula. Ora, se é a au la, não se pode, em regra,

considerar que seja um serviço usual ou executado de forma

padronizada; não se pode admit ir que, quem quer que seja o

executor (o professor), desde que aplicando os recursos acima,

obtenha os mesmos resu ltados. Afinal, como é própr io do ser

humano, as pessoas são diferentes entre si8. (Or iginal sem gr ifos).

6 Op. cit, p. 1108.
7 Op. cit., p 1106 e 1107. 
8 Op. cit, p. 1106 e 1107.
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